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DECRETO Nº 377/2007, DE 22 DE MAIO DE 2007.

Regulamenta a ausência ao serviço público por motivo de doença e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA:

Art. 1° Este decreto regulamenta a ausência de servidores públicos, para consulta médica, em horário de expediente.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 

I – FALTA JUSTIFICADA: é a ausência do serviço público por razão de emergência ou urgência ou em decorrência de encaminhamento por médico do município a atendimento especializado.

II – FALTA INJUSTIFICADA: é a ausência do serviço público em decorrência da livre manifestação de vontade do servidor;

III – EMERGÊNCIA: é a ocorrência de situação emergente que coloque em risco a vida humana;

IV – URGÊNCIA: é a necessidade de atendimento imediato em razão de risco à vida humana.

§ 1º Em caso de falta justificada o servidor tem direito à percepção do vencimento do dia da ausência.

§ 2º Em caso de falta injustificada o servidor perde o direito ao vencimento, nos termos do estabelecido na lei.

Art. 3º È vedado aos servidores públicos municipais se ausentarem ou não comparecerem ao serviço público com o pretexto de consulta médica, quando houver especialidades atendidas pela unidade local de saúde. 

Parágrafo único. A ausência será considerada falta injustificada, perdendo o servidor a remuneração, nos termos da Lei em vigor.

Art. 4º Em caso de necessidade de acompanhamento ou tratamento médico, o município disponibilizará aos seus servidores, médico para atendimento durante o horário de expediente.

§ 1º As consultas médicas, por médico do município, poderão ser feitas durante o horário de expediente, a critério da autoridade responsável pelo setor e desde que não atrapalhe o andamento do serviço público.

§ 2º Consulta médica fora das condições estabelecidas por este decreto, deverá ser feita fora do horário de expediente do servidor.

§ 3º Somente poderá haver ausência do trabalho durante o expediente, quando houver encaminhamento por médico do município e desde que não exista a especialista a disposição pelo município.

Art. 5º Em caso de falta com apresentação de atestado médico, o mesmo deverá ser apresentado ao setor de recursos humanos no prazo de até 48 horas após a hora inicial da ausência.

§ 1º A não apresentação do atestado na forma do caput, será imputada falta injustificada ao servidor, perdendo a remuneração nos termos da Lei em vigor.

§ 2º Em caso de moléstia grave, além de apresentar atestado médico, o servidor deverá se submeter à avaliação por médico do município, no prazo de quarenta e oito horas após a entrega do atestado.

Art. 6° As infrações cometidas sujeitarão os infratores, quando agente público, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em vigor, à penalidade de advertência.

Art . 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
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